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Opiniões exclusivamente pessoais. 

Desafios do Federalismo Brasileiro: 
A Dimensão Econômica-Fiscal
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AvaliaAvaliaçções:ões:
• Desempenho: arrecada tanto quanto avançados, como raro outro emergente...

• Funcionalidade: regressivo, anticompetitivo, oneroso, complexo, opaco...

Reforma TributReforma Tributáária:ria:
• Nunca concretizada: muitos projetos fracassados, resistência federativa???

• Reforma tímida ou pouco: : mudanças pontuais, evitando emendas ???

• Resultado: crescentes contradições e disfunções do sistema 

Perspectivas:Perspectivas:

• Turbulências ou Crise? No mínimo, ampliar/acelerar/integrar mudanças. Até

possível, se torne inevitável construir novo sistema. 

• Estratégias para mudanças: reforma fatiada x reforma abrangente x novo 

sistema 

Paradoxos tributParadoxos tributááriosrios
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Carga tributCarga tributáária crescente e, o mais grave, de mria crescente e, o mais grave, de máá qualidadequalidade
• cada vez mais contribuições e taxas (novas e revistas) no lugar de impostos 

(que concentram partilha e incentivos); 

• recarga disfarçada via acúmulo de créditos (exportadores, investidores), 

substituição tributária e cobrança na fronteira; 

• perdida noção de tributação sobre valor adicionado e crescente retorno à

imposição cumulativa (desoneração salarial)

• multiplicação de regimes especiais e desconhecido regime normal !!! 

Conflitos federativos latentes: Conflitos federativos latentes: 
• esvaziado ICMS (guerra fiscal, sem serviços) e base do FPE/FPM

• reações descoordenadas: propostas de redistribuir royalties já licitado; 

quebrar unanimidade do CONFAZ; critérios irracionais no rateio do FPE 

• impostos diretos (IPTU, taxas) preteridos diante da cobrança fácil (ISS)

• Estados perdem espaço historicamente na federação, Municípios são mais 

dinâmicos, e reconcentração do poder e da arrecadação tributária na União

ContradiContradiççõesões
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Carga tributCarga tributáária globalria global
Pós-guerra: recordes sucessivos 
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ConcentraConcentraçção da arrecadaão da arrecadaççãoão
Composição por tipo, tributos e bases
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Impostos Consumo Impostos Renda (PJ) Impostos Salários

Fonte primária: World Bank and Price Waterhouse Coopers, Paying Taxes 2008.
Impostos compreendem também contribuições e taxas. 23 dos 177 Países pesquisados exigem mais de 500 horas/ano para pagar impostos.

Sistema complexo/oneroso
-campeão mundial de compliance!



Carga tributária indireta:
liderança mundial

Carga Tributária por Base de Incidência (% do PIB)

0
5

10
15
20
25
30
35
40

Renda, Lucros e Ganhos Bens e Serviços Salário (Contribuições
Sociais)

Propriedade Carga Tributária

Base de Incidência

%
 d

o 
PI

B

Países Industrializados Países em Desenvolvimento Brasil (2006)

7



8

Custo Brasil da indústria
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Tributação do investimento produtivo

Estudo FIESP 
(out/2010): 
tributos 
impactam em  
24,3% a taxa 
nacional de 
investimento fixo 
(ou produtivo), 
sendo 16,8% em 
tributos pagos e 
7,5% em juros 
implícitos para 
pagar tributos
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Tributação das exportações

Estudo 
FIESP 
(out/2009): 
tributadas 
(as vezes de 
forma 
recuperável) 
23% das 
despesas 
com 
insumos dos 
produtos 
exportados 
pela 
indústria.



11

Cumulatividadade estimada pelo Ministério da Fazenda 

Sistema anti-competitivo
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ICMS DecadenteICMS Decadente
Perda contínua de importância relativa
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Estrutura produtivaEstrutura produtiva
Mudança radical no longo prazo: desindustrialização
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ComposiComposiçção setorial ão setorial 
Carga 2011: curiosidades
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Arrecadação Tributária de IPI, COFINS, PIS e PASEP por Setor - 2010 
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Carga desigualCarga desigual
ICMS concentrado em setores de maior carga
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DescentralizaDescentralizaçção fiscalão fiscal
Municipalização no longo prazo
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PIB 

26,1% = 
9,16% do PIB 

6,0% = 2,12% 
do PIB  

Arrecadação Direta 

União
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Receita Disponível 

União

Estados
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EVOLUÇÃO DA DIVISÃO FEDERATIVA DA RECEITA TRIBUTÁRIA POR NÍVEL DE GOVERNO
(conceito contas nacionais)

Conceito Central Estadual Local Total Central Estadual Local Total

ARRECADAÇÃO DIRETA
1960 11,14       5,45        0,82        17,41     64,0 31,3 4,7 100,0     
1970 17,33       7,95        0,70        25,98     66,7 30,6 2,7 100,0     
1980 18,31       5,31        0,90        24,52     74,7 21,6 3,7 100,0     
2000 20,77       8,61        1,77        31,15     66,7 27,6 5,7 100,0     
2011 24,60       9,14        2,12        35,86     68,6 25,5 5,9 100,0     

RECEITA DISPONÍVEL
1960 10,37       5,94        1,11        17,41     59,5 34,1 6,4 100,0     
1970 15,79       7,59        2,60        25,98     60,8 29,2 10,0 100,0     
1980 16,71       5,70        2,10        24,52     68,2 23,3 8,6 100,0     
1988 13,48       5,97        2,98        22,43     60,1 26,6 13,3 100,0     
2011 20,46       8,81        6,59        35,86     57,1 24,6 18,4 100,0     

Fonte: Elaboração própria, a partir de STN, SRF, IBGE, Ministério da Previdência, CEF, Confaz e Balanços Municipais. 

Metodologia das contas nacionais inclui impostos, taxas e contribuições, inclusive CPMF, FGTS e royalties, bem assim dívida ativa.

Receita Dispon'ivel = arrecadação própria mais e/ou menos repartição constitucional de receitas tributárias e outros repasses compulsórios.

Carga - % do PIB Composição - % do Total
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Melhores condições para reformar
transparência fiscal ampliaram e facilitaram o acesso às estatísticas, 
mais detalhadas, especialmente sobre finanças estaduais e municipais
para equalizar situação das finanças locais é possível complementar ou 
até mesmo substituir parâmetros correlatos (por ex., renda, população, 
índices de desenvolvimento…) por fiscais (por ex., arrecadação própria, 
gasto setorial…)

Mudar aos poucos não é mudar pouco
visão estratégica deveria primeiro a pactuar princípios para mudanças 
estruturais que organizassem novo sistema tributário e federativo
simular efeitos e, depois, elaborar e apreciar alterações de projetos 
legislativos seriam os passos seguintes
mudanças sempre passarão por atos diferentes em momentos distintos 
mas que deveriam seguir um fio condutor para guardarem consistência 
entre si

Reforma TributReforma Tributááriaria

17
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Ao invés de reforma, construir um novo sistema tributário
(ainda vigente o de 1965: economia fechada, pouco diversificada e centralizada)

Estratégia do Senado ( Proposta Dornelles)
- atualizar diagnóstico, acordar princípios, simular resultados e só

depois apreciar texto da emenda constitucional: inverso de hoje
- repensar todo o sistema: mudanças pontuais não solucionaram 

questões estruturais, tornam cada vez mais complexo e de baixa 
qualidade, e agora fomentam conflitos federativos

- adotar um novo sistema tributário, simples e eficiente, que elimine 
tributos (consolide contribuições e impostos) e que redefina sistema 
de competências/repartição com todos sócios da mesma federação

- implantação em etapas mas consistente:
- curto prazo: mudanças com arcabouço constitucional vigente
- médio prazo: reforma constitucional (radical lipoaspiração) 
- longo prazo: concentrar definições no código tributário nacional 

AlAléém da reforma: novo sistemam da reforma: novo sistema
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Mais trabalhos sobre o tema 

no site do autor : 

www.joserobertoafonso.com.br

Mais trabalhos sobre o tema 

no site do autor : 

www.joserobertoafonso.com.br

José Roberto Afonso é economista, 
especialista em finanças públicas. 

Opiniões de exclusiva responsabilidade do palestrante.
Kleber Castro, Eliza Gurgel e Marcia Monteiro 
deram apoio para a elaboração desta análise.


